O artigo 196 da Constituição Federal Brasileira, promulgada em 1988, representa um marco na história do país ao estabelecer a saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido por um sistema que promova um acesso universal, integral e gratuito aos serviços de saúde: o Sistema Único de Saúde. Entretanto, apesar dos inúmeros avanços nos últimos trinta e cinco anos, a garantia ao acesso e a uma saúde integral são dimensões vivenciadas de formas distintas por diferentes grupos sociais. Fatores como idade, raça, condições socioeconômicas, sexo, orientação sexual e identidade de gênero, por exemplo, podem caracterizar importantes barreiras no acesso aos serviços de saúde. Especificamente, identidade de gênero diz respeito à experiência de uma pessoa com seu próprio gênero, a como ela se reconhece, independente do sexo biológico e do gênero atribuído no nascimento. Sendo assim, uma pessoa pode se reconhecer como cisgênera (quando há identificação com o gênero atribuído ao nascer e o sexo biológico); transexual ou transgênera (quando não há identificação com o sexo e o gênero atribuídos ao nascimento), ou não-binárie (quando não se reconhece em nenhum gênero em específico, ou mesmo transita entre estes). Dentre estas identidades, travestis e transexuais são pessoas que carregam uma imensa carga de preconceitos, enfrentando os mais diversos desafios, por possuírem uma identidade de gênero que não se encaixa nos padrões cisheteronormativo impostos pela sociedade. Nas últimas décadas, o Ministério da Saúde tem lançado políticas públicas que têm por objetivo mitigar os preconceitos aos quais a população LGBTQUIAP+ vêm sendo submetida, incluindo políticas específicas destinadas à população travesti e transexual. Há, entretanto, um longo caminho ainda a ser percorrido: o atendimento em saúde da população trans se mostra precário e ineficiente em grande parte da Rede de Atenção à Saúde: as pessoas trans, de modo geral, permanecem invisíveis aos serviços de saúde. Agravando este quadro, episódios de transfobia, como o desrespeito ao uso do nome social, são diariamente praticados nos diferentes serviços, configurando barreiras ainda maiores para o acesso e cuidado à saúde por estas pessoas. No município de Duque de Caxias, localizado no estado do Rio de Janeiro, a realidade encontrada não é diferente: do ponto de vista da organização dos serviços de saúde, por exemplo, nenhuma ação concreta destinada a travestis e transexuais foi até hoje realizada. Além disto, não existem registros de processos/projetos de sensibilização e educação permanente direcionados aos profissionais da APS para o acolhimento e atendimento a estas populações. Neste contexto, esta pesquisa, de abordagem qualitativa e caráter descritivo e exploratório, consistiu em uma pesquisa de campo, tendo como foco pessoas travestis e transexuais que utilizam, ou já utilizaram, os serviços de Atenção Primária à Saúde do município de Duque de Caxias, buscando investigar as dinâmicas de cuidado de pessoas trans e sua relação com os serviços de Atenção Primária à Saúde do município. Para a coleta dos dados, foram realizadas quinze entrevistas semiestruturadas com pessoas com identidade de gênero autodeclarada trans, e registro de diário de campo do percurso do pesquisador, revelando padrões e temas recorrentes que ilustram as dificuldades enfrentadas por travestis e transexuais nos serviços de saúde. Os dados coletados foram analisados a partir da metodologia de análise de conteúdo temático-categorial, apontando para uma série de dificuldades, incluindo falta de sensibilidade dos profissionais de saúde, escassez de serviços de saúde específicos e um conhecimento limitado sobre as necessidades de saúde específicas de travestis e transexuais. Ao proporcionar visibilidade a estas pessoas, espera-se que os resultados contribuam para a elaboração de políticas e programas de saúde mais inclusivos e responsivos às necessidades das pessoas trans, incluindo um treinamento adequado para profissionais de saúde, educação permanente sobre questões de gênero e identidade, e a implementação de práticas que promovam um ambiente acolhedor e respeitoso para todos os usuários dos serviços de saúde.







